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Empreendimento Alvorada, Porto Alegre (RS) Julia Wartchow 
Em “A autogestão da produção habitacional como alternativa de acesso à moradia: a experiência da cooperativa dos correios na Região Metropolitana de Porto Alegre”, a pesquisadora Julia Wartchow aborda a produção de habitação de interesse social por autogestão. A dissertação está inserida na pesquisa “Formas de Provisão da Moradia”, do Observatório das Metrópoles, e é resultado de uma minuciosa pesquisa empírica sobre as estratégias legais de acesso a terra pelos movimentos sociais e o novo papel assumido por tais movimentos como “empreendedores sociais”.

O trabalho de Julia Wartchow foi defendido no dia 11 de junho de 2012, no Propur/UFRGS, sob a orientação do professor João Rovati.

A habitação de interesse social por autogestão é uma modalidade de produção que se fortaleceu a partir dos Programas Crédito Solidário e Minha Casa, Minha Vida (MCMV) – Entidades, ambos do Governo Lula, tornando-se uma alternativa de acesso à moradia para a população de baixa renda. Com esses programas, grupos sociais organizados passaram a integrar a arena de atores que produzem moradia (ao lado do sistema empresarial, da autoconstrução e da produção estatal) e que, nesse processo, precisam enfrentar o problema do acesso a terra.

Segundo Julia Wartchow, entre os objetivos principais da pesquisa estavam: (i) compreender como os empreendimentos autogestionários se inserem no sistema formal de produção da moradia e (ii) como as cooperativas habitacionais enfrentam o problema do acesso a terra. Para alcançá-los, foi realizado o estudo de caso da cooperativa dos Correios, atuante na Região Metropolitana de Porto Alegre, analisando-se seis empreendimentos. A principal técnica de pesquisa utilizada foi a entrevista semiestruturada. Foram empregadas também técnicas de pesquisa documental e observação. Em cada empreendimento foram analisados aspectos como: o processo de compra do terreno; a inserção espacial do terreno e a posição que ocupa no mercado de terras do município; a relação da cooperativa com o poder público municipal; e a relação da liderança da cooperativa com os beneficiários.

“A pesquisa empírica revelou que a cooperativa estudada atua como um ‘empreendedor social’, produzindo habitação sem visar lucro, mas para um ‘associado’ muito semelhante ao cliente visado pelos empreendimentos mercantis. Os cooperados não passam por atividades de formação cooperativista, participam pouco das decisões, muitas vezes passam a integrar a cooperativa no decorrer do empreendimento e se comportam como ‘clientes’ ou meros ‘consumidores’ interessados em adquirir a sua casa própria de forma mais barata”, explica Julia.

De acordo com a pesquisa, ainda assim, o empreendedorismo social tem contribuído para ampliar as possibilidades de provisão habitacional para população de baixa renda. Ademais, a cooperativa analisada representou bem a vontade política das organizações sociais que não querem esperar pela ação do Estado que pode demorar, nem se submeter às “soluções” oferecidas pelo mercado. Sem experiência anterior em produzir moradia, a cooperativa dos Correios, fundada em 2004, e que já conta com expressiva produção habitacional, precisou aprender a realizar diversas tarefas relacionadas à produção da moradia e ao cooperativismo, como: prospectar terrenos, contratar assessoria técnica e mão-de-obra, compreender o funcionamento dos programas habitacionais e os trâmites de aprovação de projetos. Constatou-se que a função exercida pela liderança da cooperativa no processo, como coordenador de todas as etapas da produção, é muito semelhante à desempenhada pelo incorporador no sistema empresarial, ainda que, no caso da cooperativa, estejam incluídas atividades relacionadas à gestão da base de associados estranhas ao incorporador.

“A cooperativa precisou ‘agir por conta própria’, para resolver seu problema do acesso a terra enfrentando enormes dificuldades. Os instrumentos de planejamento territorial de controle à especulação fundiária, como Planos Diretores e Planos Locais de Habitação de Interesse Social, no caso estudado não tiveram qualquer repercussão em prol da ação da cooperativa pesquisada. No processo de compra do terreno, as pessoas e instituições que se disponibilizaram a ajudar e a capacidade de articulação e formação de redes de contatos pelas lideranças acabaram sendo decisivos. As lógicas do mercado de terras impuseram suas regras também à cooperativa estudada. Os terrenos adquiridos foram ‘os que apareceram’ e que cabiam nas possibilidades financeiras. Em geral, não havia outra opção. Por isso, a localização dos terrenos foi aleatória, o que se traduziu em qualidades espaciais e condições de vida muito variadas. O gasto com terreno incluindo infraestrutura e urbanização foi bastante expressivo, representando, em média, 39% do valor total do empreendimento”, afirma Julia.

Segundo a pesquisadora, o caso estudado reforça a autogestão como uma alternativa viável como modo de produzir moradia – com enorme potencial para promover o aumento da liberdade social e espacial da população pobre. Um maior apoio institucional visando a estruturação dessas organizações sociais, por meio de políticas públicas, parcerias com universidades e/ou ONGs poderia contribuir para a obtenção de resultados ainda melhores tanto em termos quantitativos quanto qualitativos.

